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APELAÇÃO  CÍVEL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
MEDICAMENTO. SAÚDE. DIREITO FUNDAMENTAL. 
FORNECIMENTO DE FÁRMACO. DENEGAÇÃO DA 
SEGURANÇA  POR  AUSÊNCIA  DE  PROVA  PRÉ-
CONSTITUÍDA.  IRRESIGNAÇÃO.  LAUDO  DE 
ESPECIALISTA DA REDE PÚBLICA QUE ATENTA 
PELA NECESSIDADE DO USO DAS SUBSTÂNCIAS 
PLEITEADAS.  MEDIDA SUFICIENTE.  CONCESSÃO 
DA  ORDEM  NESTA  IRRESIGNAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO 
RECURSO  APENAS  PARA  DAR 
PROSSEGUIMENTO AO WRIT. 

- Se o impetrante apresenta prova pré-constituída de 
suas alegações,   o que,  em tese,  teria  o condão de 
corroborar com a assertiva veiculada na exordial, deve, 
nesse caso, o Juiz lançar manifestação de mérito, seja 
para conceder ou denegar a ordem, salvo a existência 
de outro entrave processual.

- “Na hipótese, o parquet do Distrito Federal fez anexar  
a  seu  parecer  documentos  que,  em  tese,  teriam  o  
condão de corroborar as alegações veiculadas na peça  
exordial.  Assim,  a  aludida  documentação deveria  ter  
sido levada em consideração pelo Tribunal de origem  
quando  do  julgamento  do  writ,  o  que  afasta  o  
fundamento  relativo  à  ausência  de  prova  pré-
constituída.”  (STJ. RMS 27455 / DF. Rel. Min. Laurita 
Vaz. J. em 03/11/2011).
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V I S T O S

Cuida-se de Apelação Cível  interposta pelo Ministério Público da Paraíba 

atacando a  Sentença (fls.42/43)  proferida  nos autos  do Mandado de Segurança com 

Pedido de Liminar (representando Renata Vanessa Durand Pinto), contra ato reputado 

ilegal  praticado  pelo  Prefeito  Constitucional  do  Município  de  Sousa,  que  negou  o 

fornecimento de medicamento à paciente, a qual necessita de modo urgente.

O sentenciante, ante a ausência de prova fática, pré-constituída, do direito 

invocado,  denegou  a  segurança  pleiteada,  extinguindo  o  processo  sem resolução  de 

mérito.

No recurso voluntário, o parquet alega que provou a necessidade do uso da 

medicação, prescrita por profissional da rede pública, bem como a negativa do Secretário 

de  Saúde  do  Município  de  Sousa  em  fornecê-la,  ou  seja,  que  o  ato  coator  restou 

evidenciado.

Ademais,  assevera  que  se  deve  assegurar  à  paciente  o  direito  a  vida, 

consagrado  na  Constituição  Federal,  devendo  a  Edilidade  prover  as  condições 

necessárias ao seu pleno exercício. Ao final,  requereu o acolhimento do pedido,  com 

anulação da sentença, o recebimento da ação e a concessão da ordem.

Contrarrazões apresentadas ás fls. 56/59

É o relatório. 

DECIDO

Analisando  os  autos,  verifico  que  o  Magistrado  de  primeiro  grau  de 

jurisdição, extinguiu o processo sem resolução de mérito, diante da ausência de prova 

pré-constituída  do  direito  invocado,  haja  vista  que  entendeu  pela  necessidade   da 
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demonstração da ineficácia do tratamento com as substâncias similares fornecidas pelo 

SUS.

Pois bem, em casos desse jaez, vislumbro como suficiente a presença de 

laudo médico, atestado por profissional da rede pública, confirmando que a paciente sofre 

de patologia grave, necessitando fazer uso do medicamento prescrito, bem que o fato de 

ter solicitado a medicação junto a Secretaria de Saúde e não ter sido disponibilizada, para 

que se conheça a ação mandamental. 

Isso porque, submeter o parquet à comprovação da ineficácia de tratamento 

similar fornecido pelo SUS, afigura-se como prova impossível, ou inexpugnável a tal ponto 

de  tornar-se  diabólica.  Não  se  pode  pretender  que  se  produza  conjunto  probatório 

negativo, improvável de se realizar, mas sim uma comprovação de plano de que o direito  

a  ser  tutelado  se  encontra  com  todos  os  requisitos  necessários  para  seu  imediato 

deferimento.

Portanto,  houve  sim  a  presença  de  prova  pré-constituída  de  referida 

alegação, o que, em tese, teria o condão de corroborar com a assertiva veiculada na 

exordial, devendo, nesse caso, o Juiz lançar manifestação de mérito, seja para denegar  

ou conceder a ordem, salvo a existência de outro entrave processual.

Nesse diapasão, trago à baila aresto do STJ:

“ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  MINISTÉRIO 
PÚBLICO. LEGITIMIDADE PARA RECORRER. SÚMULA 99 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ATUAÇÃO COMO FISCAL 
DA  LEI.  JUNTADA  DE  DOCUMENTOS  E  PRODUÇÃO  DE 
PROVAS. ART. 83, INCISOS I E II DO CÓDIGO DE PROCESSO  
CIVIL. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. AFASTADA.  
RETORNO  DOS  AUTOS  À  CORTE  DE  ORIGEM.  
NECESSIDADE.
(...)
3. Na hipótese, o parquet do Distrito Federal fez anexar a seu  
parecer   documentos  que,  em  tese,  teriam  o  condão  de 
corroborar as alegações veiculadas na peça exordial. Assim,  
a  aludida  documentação  deveria  ter  sido  levada  em 
consideração pelo Tribunal de origem quando do julgamento 
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do writ,  o  que afasta o fundamento relativo à  ausência  de  
prova pré-constituída.
4.  Recurso  ordinário  em  mandado  de  segurança  conhecido  e  
provido.” (STJ.  RMS 27455 /  DF. Rel.  Min.  Laurita  Vaz.  J. em 
03/11/2011). Grifei.

Assim, como na hipótese apreciada pelo Superior  Tribunal  de Justiça no 

julgado acima transcrito, o caderno processual deve retornar ao Juízo prolator do decisum 

recorrido  para  regular  processamento,  não  sendo  o  caso  de  ter  seu  mérito  julgado 

diretamente  por  esta  Corte,  até  porque  sequer  houve  a  notificação  da  autoridade 

apontada como coatora.

Deste modo,  por  tudo que foi  exposto,  provejo parcialmente o recurso 
apelatório, tão somete para que o mandamus retorne ao primeiro grau de jurisdição, para 

o seu regular processamento, conforme orientação do Superior Tribunal de Justiça.

Intimações necessárias. 

Cumpra-se.

João Pessoa, 19 de novembro de 2014.

Desembargador José Ricardo Porto
                     RELATOR

J/13 – R – J/02
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